
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS

GABINETE DO PREFEITO
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO LEI 14.133 - 046/2023

ARTEFATOS DE CIMENTO MOAMAR LTDA

 Aos 19 dias do mês de Outubro de 2023, nas dependências da Prefeitura de Veranópolis, 
nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, em face da classificação das propostas 
apresentadas no Pregão Eletrônico nº 046/2023 de 15 de Setembro de 2023, para REGISTRO DE 
PREÇOS, por deliberação do Pregoeiro, publicado na Imprensa Oficial do Município, em 16 de 
Outubro de 2023 e homologado em 18 de Outubro de 2023, resolve REGISTRAR OS PREÇOS das 
empresas com preços mais vantajosos, por item, observadas as condições do Edital que rege o 
Pregão Eletrônico, aquelas enunciadas abaixo e nos itens que se seguem.

               

 Itens 09, 10, 12, 13, 14, 15, 17, 19, 20, 21, 22, 23: Empresa ARTEFATOS DE CIMENTO 
MOAMAR LTDA, sob CNPJ nº 87.304.499/0001-09, com sede na ROD BR 386 KM 343, CEP: 
95.900-000, no Município de Lajeado - RS, representada neste ato por seu representante legal, 
GILBERTO TOMASI, inscrito no CPF nº 355.639.230-53.

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

9
Tubo de Concreto PS2, 400 

mm, PB
UN 300

R$94,00 R$28.200,00

10
Tubo de Concreto PS2, 300 

mm, PB
UN 300

R$71,00 R$21.300,00

12
Tubo de Concreto PA2, 1500 

mm, MF
UN 200

R$1.309,00 R$261.800,00

13
Tubo de Concreto PA2, 1200 

mm, MF
UN 200

R$900,00 R$180.000,00

14
Tubo de Concreto PA2, 1000 

mm, MF
UN 200

R$605,00 R$121.000,00

15
Tubo de Concreto PA2, 800 

mm, MF
UN 200

R$460,00 R$92.000,00
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17
Tubo de Concreto PA2, 400 

mm, MF
UN 200

R$148,00 R$29.600,00

19
Tubo de Concreto PS2, 400 

mm, MF
UN 1.200

R$73,00 R$87.600,00

20
Tubo de Concreto PS2, 300 

mm, MF
UN 1.200

R$50,00 R$60.000,00

21 Calha PS1, 600 mm, MF UN 200 R$80,00 R$16.000,00

22 Calha PS1, 400 mm, MF UN 500 R$50,00 R$25.000,00

23 Calha PS1, 300 mm, MF UN 500 R$44,00 R$22.000,00

Total R$944.500,00

 

A unidade representativa de cada item é unidade (UN), que representa 1 (um) metro linear de 
comprimento do material/ produto.

 

1 – OBJETO

1.1 - A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o Registro de preços para aquisição 
de aduelas, calhas e tubos de concreto de concreto, conforme as condições e especificações 
estabelecidas neste instrumento. O propósito é atender a demanda de obras públicas na 
infraestrutura do município de Veranópolis, RS, por meio da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, especificados no EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2023, de 15 de 
Setembro de 2023, que passa a fazer parte dessa Ata, como parte integrante.

 

2 - VIGÊNCIA

2.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, comparado ao preço 
praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa atualizada de preços, na forma 
do art. 23, da Lei Federal nº 14.133/2021.
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3 - CONTRATO

3.1 - Para consecução dos fornecimentos dos serviços registrados nessa Ata serão celebrados 
contratos (pedidos de empenho) específicos com as empresas, com posteriores solicitações 
conforme disposto no item 6.

3.2 - A empresa contratada deverá manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 
toda regularidade da documentação exigida na habilitação. 

 

4 - PREÇOS

4.1 - Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços 
constam do “Demonstrativo de Propostas Vencedoras”, em anexo a essa Ata.

 

5 - DO CONTROLE E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1 - O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas 
periódicas de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para os itens 
objeto da presente licitação. 

5.2 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos produtos ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.

5.3 - Quando os preços inicialmente registrados, por motivo superveniente, tornarem-se 
superiores ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá convocar o fornecedor, 
visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado.

5.4 - Caso a negociação seja frustrada, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
cabendo o Município convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de 
negociação.

5.5 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento; e

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

5.6 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
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vantajosa.

5.7 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; e

d) tiver presentes razões de interesse público.

5.8 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

5.9 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovado.

 

6 - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1 - Prazo de entrega: Os produtos deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias, contados a 
partir da emissão de Documentos de Formalização de Demanda (Ordens/ Pedidos de Empenho), 
gerado pelo Município dentro do prazo de validade do respectivo Registro de Preços. No caso 
de o prazo de entrega/execução dos serviços ser diferente ao determinado acima, se dará 
conforme o determinado em Contrato.

 

6.2 - Local e horário de entrega: O local e o horário de entrega padrão serão no Centro 
Administrativo Municipal, situado na Rua Alfredo Chaves nº 366, de segunda à sexta-feira, 
somente em dias úteis, no horário das 8h30min às 11h30min, e das 13h30min às 17h. No 
entanto, caso haja a necessidade de entregar produtos em outro local dentro do perímetro do 
Município de Veranópolis - RS, o local será definido de acordo com a expedição dos Documentos 
de Formalização de Demanda (Ordens/ Pedidos de Empenho).

a) Para o recebimento dos materiais, objeto desta licitação, o Município designa os servidores, 
nomeados pela Portaria vigente, que farão o recebimento nos termos do art. 140, II, da Lei n.º 
14.133/2021

b) Não será aceito, no momento da entrega, equipamento de fabricante e/ou com especificação 
diferente daquela constante da proposta vencedora. 

c) Além da entrega no local designado pelo Município, deverá a licitante vencedora 
também descarregar/ armazenar/ instalar os equipamentos em local indicado por servidor, 
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comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes e aguardar a 
conferência do mesmo pela Comissão de Recebimento de Material. 

d) Toda e qualquer entrega, fora da estabelecida neste edital, será imediatamente notificada à 
licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-los, em até 72h da notificação ficando 
entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas também, as 
sanções previstas no item 12 deste edital.

 

7 – PAGAMENTO

7.1 - O pagamento será efetuado, até o 15º dia mediante apresentação de documento fiscal 
acompanhado de comprovação de todas as entregas realizadas no decorrer da validade da ata 
de registro de preços.

7.2 - Para fins de pagamento, a licitante vencedora, após a homologação, deverá informar à 
Tesouraria da Secretaria Municipal da Fazenda requisitante, o banco, nº. da agência e o nº. da 
conta, na qual será realizado o depósito correspondente. A referida conta deverá estar em 
nome da pessoa jurídica, ou seja, da empresa licitante vencedora.

7.3 - Os valores da proposta não sofrerão qualquer reajuste, nos termos da Lei nº. 9.069 de 
29/06/1995 e Lei nº. 10.192 de 14/02/2001. 

 

 

8 - DA COMISSÃO DE RECEBIMENTO

8.1- Para o recebimento do serviço, o Município designa os servidores, nomeados pela Portaria 
vigente, que o farão nos termos do artigo 140, I, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/2021.

 

9 - DAS PENALIDADES

9.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 01 desta 
cláusula as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 
valor do objeto licitado ou contratado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 
6 (seis) anos.

9.3 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 02 desta cláusula Edital poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

9.4 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções, conforme previsto no item 02 da presente cláusula. 

9.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.6 - A aplicação das sanções previstas no item 02 desta cláusula não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

9.7 - Na aplicação da sanção prevista no item 02, alínea “b”, da presente cláusula, será facultada 
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.8 - Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 02 da presente cláusula o 
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licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.9 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

9.10 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

9.11 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

9.12 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo.

9.13 - A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 02 da presente cláusula 
exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

 

10 - CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR

10.1 - Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata 
de Registro de Preços ou não-aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das 
situações a seguir, quando vierem a atrasar a entrega dos produtos no local onde estiver sendo 
executado o objeto do contrato:

a) greve geral;
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b) calamidade pública;

c) interrupção dos meios de transporte;

d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e

e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Código Civil Brasileiro (Lei 
nº 10.406/2002).

10.2 - Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela contratada.

 

11 – FORO

Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica eleito 
o Foro do Município de Veranópolis - RS, com renúncia de qualquer outro, para dirimir as 
eventuais questões dele decorrentes.

 

 E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 
estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos membros abaixo 
especificados.

Veranópolis, em 19 de Outubro de 2023.

 

 

WALDEMAR DE CARLI,
Prefeito

GILBERTO TOMASI,
ARTEFATOS DE CIMENTO MOAMAR LTDA.
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